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Adaptação nos sectores das Florestas e das Pescas 

• Texto extraído da Versão para Consulta pública do documento 

“Adaptação às Alterações Climáticas em Portugal - Proposta de 

Estratégia Nacional” da responsabilidade da Comissão para as 

Alterações Climáticas  

 

Florestas  

As alterações climáticas são particularmente relevantes o sector florestal 

português, quer pela fundamental importância sócio-territorial dos espaços 

florestais no nosso país, quer pelo impacte expectável das alterações 

climáticas para o sudoeste da Península Ibérica, mais negativo que noutras 

regiões europeias de vocação florestal.  

Com efeito, as previsões antevêem um aumento da produtividade e de 

sequestro de carbono apenas para algumas regiões do país onde se conjugue 

um ligeiro aumento da temperatura média e a manutenção de elevados níveis 

de humidade (Noroeste do continente, Açores e Madeira), enquanto que para 

as regiões mais secas (interior e o Sul do País) se espera uma diminuição da 

produtividade e do sequestro de carbono.  

As alterações climáticas introduzirão ainda mudanças nos padrões de 

distribuição dos principais ecossistemas florestais, com a substituição nas 

regiões setentrionais dos pinhais, eucaliptais e carvalhais por espécies 

esclerófitas como o sobreiro e a azinheira e a redução, no Sul, das áreas hoje 

ocupadas por floresta (nomeadamente os montados), que serão substituídos 

por matos.  

Finalmente, as florestas são sensíveis a acontecimentos meteorológicos 

extremos, que se prevêem mais frequentes no futuro, como tempestades, 

cheias, ondas de calor e secas severas, e ao recrudescimento dos incêndios 

florestais, o que potenciará as perdas de recursos económicos e naturais 

associados às florestas (biodiversidade, solo e recursos hídricos) e dos custos 

sociais das alterações climáticas.  
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É vasto o leque de medidas de adaptação do sector das florestas às alterações 

climáticas, face às complexas interacções entre sociedade, economia e 

ecossistemas florestais. São normalmente agrupadas em linhas estratégicas 

que visam aumentar a área arborizada, conservar o solo, os recursos hídricos e 

a diversidade biológica das florestas, manter a vitalidade e sanidade dos 

ecossistemas, salvaguardar a capacidade produtiva dos povoamentos e manter 

ou aumentar os benefícios tangíveis e intangíveis de longo prazo das florestas 

e, por fim, manter a sua contribuição para o ciclo global do carbono.  

A Estratégia Nacional para as Florestas, com um horizonte de planeamento de 

2030, trata especificamente o problema das alterações climáticas e estabelece 

já o enquadramento necessário para muitas das medidas de adaptação a 

fomentar, mas é necessário aprofundar e fundamentar as orientações 

associadas ao ordenamento da paisagem e dos espaços florestais, às técnicas 

silvícolas mais adequadas e às acções de defesa dos ecossistemas, para as 

diferentes realidades biogeográficas e sociais do País, e divulgá-las pelos 

diversos agentes.  

 

Pescas 

As pescas serão afectadas por alterações na temperatura da água do mar e 

por eventuais alterações na zona costeira determinadas principalmente pela 

subida de nível das águas do mar. Em Portugal Continental será fundamental 

antecipar o impacte sobre os recursos pesqueiros em particular nas zonas 

estuarinas, com destaque para o Tejo e o Sado, que constituem uma 

importante zona de reprodução para as principais espécies comerciais bem 

assim como a evolução dos sistemas lagunares, mas também nas Rias de 

Aveiro e Formosa que são importantes zonas de pesca e de apanha de 

bivalves.  

Até à data, as previsões relativas à evolução dos recursos vivos marinhos 

contém um elevado grau de imprevisibilidade, pois existem inúmeros factores 

que afectam a sua abundância e as relações entre aspectos climáticos e 

recursos pesqueiros e que não são ainda bem conhecidas. Isso significa que, 

no caso da pesca é especialmente difícil prever a evolução dos recursos pelo 
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que é aconselhado uma gestão precaucionária com o objectivo de reduzir o 

risco de sobre exploração.  

Não obstante, as alterações mais prováveis, relacionadas com o aumento do 

nível das águas, aquecimento das águas e maiores tempestades indicam que 

ocorrerão mais provavelmente uma substituição das espécies, eventualmente 

com maior diversidade, do que uma redução da biomassa, o que implica, da 

parte da frota, uma maior polivalência, exigindo também uma adaptação do 

consumidor a novos produtos.  

Sendo indispensável definir prioridades a zona costeira, por ser a mais rica e 

aquela onde incide o esforço de pesca da maioria da frota portuguesa, que é 

artesanal, deverá ser objecto de uma atenção especial.  

Neste sector, haverá também que ter uma atenção especial às condições de 

segurança das embarcações, às estruturas de aquicultura (off-shore ou nos 

estuários) e à localização dos portos e outros locais de acostagem e que são 

também importantes no apoio ao funcionamento do sector das pescas. 


